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1 CONSIDERAÇOES INICIAIS

A adoção, em termos jurídicos é a filiação civil que busca imitar a filiação natural (adoptio naturam imitatur, princípio básico), o qual uma pessoa, voluntariamente recebe outra como seu filho. É o ato de mais profundo amor, pois é fundado em interesse legitimo do adotante em proporcionar o melhor que estiver ao seu alcance para o adotado, mas nem sempre esse foi o objetivo da adoção.
 Na antiguidade, mais especificamente na Grécia, a adoção tinha como objetivo a manutenção do culto familiar, isto é, se alguém viesse a morrer e este não possuísse descendente, haveria a extinção de uma família. Pra que tal acontecimento fosse evitado, era permitido que o pater famílias adotasse e o adotado assumia o nome e a posição do adotante e herdava seus bens como resultados da assunção do culto (VENOZA, 2004, p.330).
Em relação ao direito Romano, abrangia-se duas modalidades de adoção: a adoptio e a adrogatio. A primeira modalidade consistia na adoção de uma pessoa capaz, e é considerado o instituto mais recente do direito privado, considerado ato de menor gravidade que não exigia a intervenção do povo. Por sua vez, a adrogatio, é a modalidade mais antiga pertencente ao direito público, a qual exigia formas solenes, como por exemplo, a aprovação pelos pontífices perante os comícios.
Independentemente da modalidade, a adoção no direito romano exigia alguns requisitos: somente o homem poderia adotar; o adotante deveria ter a idade mínima de sessenta anos; não possuir filhos biológicos e o adotante deveria ter uma diferença de dezoito anos a mais que o adotado.
A legislação brasileira teve como inspiração o direito romano em alguns aspectos. O Código Civil de 1916 foi o pioneiro em regular o instituto da adoção e abrangia certos requisitos citados a cima, ou seja, no Brasil a idade mínima para o adotante era de 50 anos, ele deveria ter dezoito anos a mais que o adotado e não possuir prole legítima. É importante ressaltar que nessa época o proposito da adoção era atender aos interesses dos adotantes.
Em 1957 surgiram as primeiras mudanças significativas quanto a lei reguladora da adoção (Lei nº 3.133/57). Estes novos preceitos legais aumentaram a possibilidade de adotar, reduzindo o limite mínimo de idade dos adotantes de para 30 anos. Tanto os que não têm filhos, como os que têm, os solteiros e desquitados, por esta nova lei, podem adotar. Mas o direito sucessório ainda não abrangia o filho adotivo nos casos em que o adotante possuísse filhos legítimos. 
Finalmente em 13 de julho de 1990, é instaurada a Lei 8.069 – o Estatuto da Criança e do Adolescente – onde disciplinava a adoção especificamente de menores de idade. Com a vigência do ECA o proposito agora é proteger os interesses do desamparado e isso implicava em romper todos os laços familiares anteriores. Por essa razão, a adoção passou a exigir sentença constitutiva e efetiva assistência do poder público, a adoção por escritura pública foi abolida (modificação feita pela Lei 12.010/2009 – revogação do inciso III do art. 10 do CC).
Atualmente, as Leis nº 12.010/09 e 13.509/2017 dispõem não apenas sobre a adoção, mas possui também o intuito de garantir as crianças e adolescentes o direito à convivência familiar sem perder de vista as normas e princípios por esta consagrados.  
Diante desse lineamento histórico observa-se a evolução da lei, porém ainda há muitos problemas a serem resolvidos e um deles é: a morosidade no processo de adoção no Brasil, mais especificamente na comarca de Garanhuns-PE.
Apesar de existir um numero de pessoas suficientes aptas para adotar e ser adotado, há fatores que ocasionam a lentidão de todo o processo até a conclusão da adoção, e são esses elementos a serem analisados e questionados.
A importância de entender os fatores que levam o processo de adoção a ser moroso justifica-se pelo dever de cumprir o que o Estatuto da Criança e do Adolescente diz sobre o direito de terem a proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência. E a partir do momento que se analisa esses fatores, busca-se encontrar soluções para os mesmos.
Diante do exposto, o objetivo geral dessa pesquisa é verificar como se dá o processo de adoção no Brasil mais especificamente na vara regional da infância e juventude da comarca de Garanhuns – PE.

2 METODOLOGIA

O projeto de pesquisa vai se utilizar da pesquisa exploratória, como ponto de partida, pois conforme Severino (2007, p. 123): “busca apenas levantar informações sobre um determinado objeto.” E também, posteriormente vai buscar apoio na pesquisa explicativa, ainda conforme Severino (2007, p.123) porque “é aquela que, além de registrar e analisar os fenômenos estudados, busca identificar suas causas.” Por conseguinte, o trabalho se utilizará da pesquisa bibliográfica, “ela se realiza a partir do registro disponível a exemplo de livros, artigos, teses, etc.” (SEVERINO, 2007, p. 122). 
Portanto, os objetivos dessa pesquisa serão atingidos através do apoio das pesquisas orientadoras desse pré-projeto. Sendo assim, os dados coletados deverão ser analisados a luz da análise de conteúdo segundo Severino (2007, p.121), pois é uma metodologia de tratamento e análise de informações constantes de um documento [...] trata-se de se compreender criticamente o sentido manifesto ou oculto das comunicações. A análise do conteúdo descreve, “analisa e interpreta todas as formas de discurso”, buscando entender os reais significados ali contidos. (SEVERINO, 2007, p.121).

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES

Através da pesquisa foi possível observar que o instituto da adoção sofreu diversas mudanças ao passar dos anos e atualmente é o único meio legal admitido para assumir como filho uma pessoa nascida de outrem.
O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) traz em seu site o passo a passo muito bem explicado e claro de como é o procedimento de adoção no Brasil, dando inicio na Vara de Infância e Juventude com todos os documentos do adotante, os quais serão analisados pelo Ministério Publico. Após a análise dos documentos o adotante passará por uma avaliação da equipe interprofissional, uma das fases mais importantes, pois essa equipe técnica irá avaliar as motivações e expectativas dos candidatos à adoção, irá verificar também as condições sociofamiliar e identificar qual o lugar o adotado irá ocupar na dinâmica familiar.
O Estatuto da Criança e do Adolescente prevê que é necessária a participação do adotante no programa de preparação para adoção, lá ele irar aprender efetivamente sobre a adoção e esse programa realmente prepara os pretendentes para possíveis dificuldades de convivência com o adotado. Nesse programa há também a estimulação para a adoção de pessoas que geralmente são colocadas de lado, como: crianças e adolescentes com deficiência ou doenças crônicas, pessoas negras ou de outras raças e também grupos de irmãos.
Após o cumprimento dos passos citados a cima, o juiz irá deferir ou indeferir o pedido de habilitação à adoção. Sendo deferido o pedido, o postulante entra no Sistema Nacional de Adoção e estará juridicamente apto para encontrar um adotado cujo perfil corresponda ao definido anteriormente pelo mesmo.
A partir do momento em que se encontra um perfil compatível, é permitida a aproximação entre os envolvidos, com visitas ao abrigo e passeios, tudo isso monitorado pela equipe técnica. Se esse primeiro contato for bem-sucedido, a criança/adolescente irá morar com a família postulante, nesse estagio de convivência também haverá o acompanhamento da equipe do poder judiciário por um prazo de 90 dias (podendo ser prorrogável por igual período).
O procedimento de adoção não acaba por ai, após o estágio de convivência, o adotante deve propor a ação de adoção e o juiz analisará todas as condições de adaptação, sendo essas favoráveis, o magistrado profere a sentença de adoção e determina a confecção do novo registro de nascimento, já com o sobrenome da nova família.
Assim sendo o processo de adoção por si só extenso, há ainda outros fatores que contribuem negativamente para a morosidade nesta ação. A começar pela demora da destituição do poder familiar, na teoria, o prazo máximo para que ocorra essa destituição é de 120 dias, mas na pratica pode levar alguns anos já que este ato somente pode ocorrer após terem sido esgotados todas as medidas de apoio aos pais e ficar comprovada a impossibilidade de reintegração familiar. Segundo Maria Berenice, o fato do processo demorar muito, a cada ano que o adotado cresce, diminuiu a esperança de ser adotado, ou seja, a criança cresce institucionalizada, o que desatende ao comando constitucional que lhe assegura direito à convivência familiar (DIAS, 2016, p.360)
Outro fator que colabora com a demora no processo de adoção se da pela possibilidade do adotante escolher as características desejadas no adotado. A maioria das pessoas habilitadas para adotar possui um ideal utópico do perfil deseja, buscando sempre crianças brancas, filho único, sem qualquer doença crônica.  Muitas vezes esse ideal citado não é compatível com as crianças que estão em processo de adoção. 
Uma pesquisa realizada na Vara regional da infância e juventude da 10ª circunscrição de Garanhuns é possível verificar que nos últimos 10 anos, houve apenas 18 registros de adoção com data de sentença a partir de 01/01/2012 até 01/01/2022, como mostra o gráfico abaixo:

Fonte: CNJ-Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento. 2022
Sendo que entre esses registros, é possível verificar que a maioria das adoções é de crianças pardas: 


Fonte: CNJ-Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento. 2022
Quando se trata de idade, os mais velhos são os mais esquecidos:

Fonte: CNJ-Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento. 2022
Por fim, o outro fator que ocasiona o retardamento no processo de adoção é a falta de prioridade pelo poder judiciário de seguir o tramite do processo com maior celeridade, por vezes há a compatibilidade entre o perfil que o postulante deseja e a criança, mas há a demora no deferimento e na inclusão do adotado no novo núcleo familiar.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Dessa forma conclui-se que, a adoção tem um vasto contexto histórico com diversas modificações os quais, chegaram ao procedimento que é feito hoje e que foi discriminado neste projeto. Apesar de esse instituto ter várias mudanças, é certo que ainda há modificações a serem feitas, principalmente ao que tange na celeridade e fluidez do procedimento de adoção.
Por fim, respondendo a problemática inicial, enxerga-se que as causas que ocasionam a morosidade no procedimento de adoção, pouco tem relação com as normas vigentes, e sim com a demora da destituição do poder familiar, a escolha do perfil desejado do adotado e a falta de prioridade do poder judiciário.
Palavras-Chaves: Adoção. Morosidade. Leis
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